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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   LEITURA NO EXPEDIENTE

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99735 - DEPUTADO AUDIC MOTA

  Data da criação:  27/06/2017 10:34:05  Data da assinatura:  30/06/2017 16:05:41

PLENÁRIO

DESPACHO
30/06/2017

LIDO NA 74ª (SEPTUAGÉSIMA QUARTA) SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO
LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DO CEARÁ, EM 27 DE JUNHO DE 2017.

CUMPRIR PAUTA. 

DEPUTADO AUDIC MOTA

1º SECRETÁRIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  INFORMAÇÂO

  Descrição:   ENCAMINHE-SE À PROCURADORIA

  Autor:  99746 - ISABELA DE ALENCAR ANTERO RODRIGUES

  Usuário assinador:  99746 - ISABELA DE ALENCAR ANTERO RODRIGUES

  Data da criação:  03/07/2017 07:52:31  Data da assinatura:  03/07/2017 07:53:10

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
03/07/2017

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-034-00

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 27/04/2012

ITEM NORMA: 7.2

 

MATÉRIA:

MENSAGEM N° 58/2017
PROJETO DE LEI N°.
PROJETO DE INDICAÇÃO N°.
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N°
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N°.
PROPOSTA DE EMENDA CONSTITUCIONAL N°.
PROJETO DE RESOLUÇÃO N°

AUTORIA: PODER EXECUTIVO

 

 Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

ISABELA DE ALENCAR ANTERO RODRIGUES

ASSESSOR (A) DA COMISSÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER - MENSAGEM Nº 8139/ 2017 - PROPOSIÇÃO N.º 058/2017 ? PODER EXECUTIVO - REMESSA À CCJR

  Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Usuário assinador:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Data da criação:  03/07/2017 15:38:27  Data da assinatura:  03/07/2017 15:39:02

GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
03/07/2017

PARECER

 

Mensagem nº 8139/ 2017

 

Proposição n.º 058/2017 – Poder Executivo

 

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem nº 8.139, de 26 de maio de
2017, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Lei que “AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A
CEDER UM IMÓVEL, PERTENCENTE AO ESTADO DO CEARÁ, QUE ESTÁ SON A
RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DA EDUCAÇÃO – SEDUC, AO MUNICÍPIO DE
IRAUÇUBA – CE, LOCALIZADO NA RUA ISAC VASCONCELOS, Nº 699, IRAUÇUBA – CE”,
cuja finalidade é a utilização das instalações da Escola Lucas Ferreira pela Rede de Educação Municipal.

 

O Chefe do Executivo estadual, justificando a proposta, esclarece que:

 

A proposta leva em conta o fato de que a Constituição do estado do Ceará, em
seu art. 50, prevê a competência da Assembleia Legislativa, com a sanção do
Governador do Estado, dispor sobre as matérias relativas a bens públicos
estaduais e à forma de sua proteção.

 

Portanto, considerando que a presente proposta de cessão de bem público
estadual destina-se à pessoa jurídica de direito o público constituída por ente
federativo diverso, ou seja, o Município de Irauçuba– Ceará, revela-se
imprescindível a aprovação da respectiva lei autorizadora específica.”
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É o relatório. Opino.

 

A Constituição do Estado do Ceará estabelece em seu art. 50, XIII, que cabe à Assembleia Legislativa,
com a sanção do Chefe do Executivo, dispor sobre os bens de domínio do Estado. Além disso, em seu art.
19, § 1º, expressamente exige prévia autorização legislativa para que seja possível a alienação do
patrimônio, in verbis:

 

§1º. Exceto nas hipóteses previstas nas letras b e c do inciso V do art. 316, a
alienação de bens imóveis do Estado do Ceará dependerá, em cada caso, de

; nas alienações onerosas, salvo os casosprévia autorização legislativa
especialmente previstos em lei, observar-se-á o princípio da licitação, desde que
o adquirente não seja pessoa jurídica de direito público interno, empresa pública,
sociedade de economia mista ou fundação pública; a lei disporá sobre as
concessões e permissões de uso de bens móveis e imóveis do Estado.

 

Frise-se que a outorga é conferida, em observância ao Princípio da Separação dos Poderes, pela
Assembléia Legislativa, consoante o disposto no art. 49, XIII do mesmo diploma legal, verbis:

 

Art. 49. É de competência exclusiva da Assembléia Legislativa:

XIII – aprovar, previamente, a alienação ou concessão de terras públicas, exceto
nas hipóteses previstas nas letras b e c do inciso V do art. 316;

 

Imperioso destacar que a expressão alienação inserida no supra mencionado §1 do art. 19 há que ser
entendida em sentido amplo, abrangendo toda transação que envolva bens imóveis, dentre elas, a cessão
de uso.

 

Assim, por não se enquadrar nas referidas alíneas  e  da Constituição Estadual, como também emb c
virtude de a cessão ser em favor de uma pessoa jurídica de direito público interno, prescinde-se de prévio
procedimento licitatório.

 

Na esteira desse entendimento, a Lei 8.666/93 dispõe no art. 17, §2º, I:

 

§ 2º - A Administração também poderá conceder título de propriedade ou de
direito real de uso de imóveis, dispensada licitação, quando o uso destinar-se: 

I - a outro órgão ou entidade da Administração Pública, qualquer que seja a
localização do imóvel;
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O projeto em questão, pois, nada mais objetiva que a observância do princípio da legalidade
administrativa e da eficiência, consubstanciados no art. 37,  da Constituição Federal de 1988, sendocaput,
inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação à sua iniciativa, quer na sua
formalização.

 

É o parecer, à consideração da Douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

 

, em 03 de julhoPROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
de 2017.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

  Autor:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Usuário assinador:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Data da criação:  04/07/2017 17:05:28  Data da assinatura:  04/07/2017 17:06:04

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
04/07/2017
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

 

(CCJR)

A Sua Excelência a Senhora

Deputada Dra. Silvana

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhora Deputada,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:

Proposição

Emenda(s)

(especificar a

numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

X NÃO NÃO NÃO
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                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:  
PARECER AO PROJETO DE LEI Nº58/2017, ORIUNDO DA MENSAGEM 8.139/2017, DE AUTORIA DO PODER
EXECUTIVO,

  Autor:  99580 - DEPUTADA DRA SILVANA

  Usuário assinador:  99580 - DEPUTADA DRA SILVANA

  Data da criação:  05/07/2017 17:10:48  Data da assinatura:  05/07/2017 17:12:36

GABINETE DA DEPUTADA DRA SILVANA

PARECER
05/07/2017

PARECER SOBRE A PROPOSIÇÃO Nº58/2017

 

(ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 8.139/2017 DO PODER EXECUTIVO)

 

 

ORIUNDO DA MENSAGEM Nº8.139/2017 – AUTORIZA O PODER
EXECUTIVO A CEDER UM IMÓVEL, PERTENCENTE AO ESTADO DO
CEARÁ, QUE ESTÁ SOB A RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DA
EDUCAÇÃO – SEDUC, AO MUNICÍPIO DE IRAUÇUBA – CE,
LOCALIZADO NA RUA ISAC VASCONCELOS, Nº699, IRAUÇUBA-CE.

 

RELATORA: DEPUTADA DRA SILVANA

 

 

 

I- RELATÓRIO

 

Trata-se de uma proposição nº 58/2017, oriunda da mensagem nº8.139/2017 do Poder Executivo do
Estado do Ceará, que submete à apreciação do Poder Legislativo, através do projeto de lei que “Autoriza
o Poder Executivo a ceder um imóvel, pertencente ao estado do Ceará, que está sob a responsabilidade da
secretaria da educação -SEDUC, ao município de Irauçuba – CE, localizado na Rua Isac Vasconcelos,
nº699, Irauçuba -Ce.
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A matéria foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e de Redação, com parecer favorável da
Procuradoria Jurídica da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará.

 

O projeto sob análise consta de 05 (cinco) artigos.

 

II - ANÁLISE

 

Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, não há impedimento na tramitação do projeto em
apreciação, que atende os pressupostos constitucionais de competência legislativa estadual e de iniciativa
do Poder Executivo, conforme disposto no artigo 50, inciso XIII da Constituição do Estado do Ceará,
bem como o artigo 19, §1º da mencionada constituição, in verbis:

 

Art. 50. Cabe à Assembléia Legislativa, com a sanção do Governador do Estado,
dispor acerca de todas as matérias de competência do Estado do Ceará,
especialmente sobre:

…

XIII - bens de domínio do Estado e proteção do patrimônio público;

...

 

Art. 19. Incluem-se entre os bens do Estado:

...

*§1º Exceto nas hipóteses previstas nas letras b e c, do inciso V do art. 316, a
alienação de bens imóveis do Estado dependerá, em cada caso, de prévia
autorização legislativa; nas alienações onerosas, salvo os casos especialmente
previstos em Lei, observar-se-á o princípio da licitação, desde que o adquirente
não seja pessoa jurídica de direito público interno, empresa pública, sociedade de
economia mista ou fundação pública; a Lei disporá sobre as concessões e
permissões de uso de bens móveis e imóveis do Estado.

 

Ressalta-se a observância ao Princípio da Separação dos Poderes, de acordo com o artigo art 49, inciso
XIII do mesmo diploma legal, verbis:

 

Art. 49. É da competência exclusiva da Assembléia Legislativa:

...
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XIII - aprovar, previamente, a alienação ou concessão de terras públicas, exceto nas
hipóteses previstas nas letras b e c do inciso V do art. 316;

...

 

Conclui-se que a proposição em apreço está em conformidade com as normas jurídico-constitucionais.

 

 

 

III- VOTO DO RELATOR

 

Ante o exposto, voto a favor da ADMISSIBILIDADE DO PROJETO DE LEI encaminhado por meio da
proposição 58/2017 (oriunda da mensagem nº 8.139/2017), de autoria do Chefe do Poder Executivo do
Estado do Ceará.

 

 

DEPUTADA DRA SILVANA

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  00050/2017  Tipo do documento:  TERMO DE DESENTRANHAMENTO

  Descrição:   TERMO DE DESENTRANHAMENTO DO DOCUMENTO: DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO Nº (S/N) - (CCJR)

  Autor:  99005 - FRANCISCO EUGÊNIO DE CASTRO CRUZ

  Usuário assinador:  99005 - FRANCISCO EUGÊNIO DE CASTRO CRUZ

  Data da criação:  07/07/2017 12:04:01  Data da assinatura:  07/07/2017 12:04:29

DEPARTAMENTO LEGISLATIVO

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00050/2017
07/07/2017

Termo de desentranhamento DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO nº (S/N)
Motivo: Por incorreÃ§Ã&o.

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO

14 de 20



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA COMISSÃO

  Autor:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  07/07/2017 12:10:07  Data da assinatura:  07/07/2017 12:11:00

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
07/07/2017
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-04

CONCLUSÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 10/08/2016

ITEM NORMA: 7.2

                                                               

25ª REUNIÃO  EXTRAORDINÁRIA      Data 07/07/2017

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

                                                         

                                                                                                                                                     

 

 

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVADO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99735 - DEPUTADO AUDIC MOTA

  Data da criação:  18/07/2017 12:32:31  Data da assinatura:  19/07/2017 10:46:17

PLENÁRIO

DESPACHO
19/07/2017

APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 86ª (OCTOGÉSIMA SEXTA) 
SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 18/07/2017.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 39ª  (TRIGÉSIMA NONA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 18/07/2017.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 40ª (QUADRAGÉSIMA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 18/07/2017.

 

DEPUTADO AUDIC MOTA

1º SECRETÁRIO
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